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                                                           Cabo Frio, 29 de agosto de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 289/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Leonardo Mendes de Abrantes que “Institui a Política 

Municipal de prevenção ao abandono e a evasão escolar” comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 



 2 

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 289/2022 
 

Razões do veto total oposto ao Projeto 

de Lei de autoria do Vereador 

Leonardo Mendes de Abrantes que 

“Institui a Política Municipal de 

prevenção ao abandono e a evasão 

escolar”. 
 

Muito embora louvável a intenção do Vereador autor, não me foi possível 

outorgar ao Projeto a necessária sanção, em face do descompasso entre a norma 

proposta e o sistema jurídico vigente. 

 

Observa-se que a propositura analisada visa à criação da Política Municipal de 

Prevenção ao Abandono e a Evasão Escolar, estabelecendo normas e diretrizes que 

deverão ser cumpridas pela Secretaria Municipal de Educação e pelas unidades 

escolares da rede pública municipal, matéria que diz respeito à estruturação dos 

órgãos da administração pública, os quais deverão contar com profissionais 

capacitados e infraestrutura necessária para atingir os objetivos da proposta. 

 

Sob o aspecto jurídico, o Projeto padece de vício dada a competência privativa 

da União para legislar sobre a matéria. 

 

O inciso XXIV do art. 22 da Constituição da República estabelece competir 

privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional. 

 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que 

são inconstitucionais as normas estaduais e distritais que disponham de forma 

conflitante em matéria atinente a "diretrizes e bases" da educação (ADI 2501, rel. 

Min. Joaquim Barbosa, j. 04.09.2008, e ADI 2667 MC, rel. Min. Celso de Mello, j. 

19.06.2002.). 

 

Ademais, embora seja elogiável a preocupação do legislativo local, a 

propositura não pode prosperar, tendo em vista que o seu objeto diz respeito a atos 

correspondentes à função executiva de determinar atribuições aos órgãos públicos 

municipais. 

 

Note-se que o inciso IV do art. 41 da Lei Orgânica do Município é expresso no 

sentido de que é de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre as 

atribuições da Administração Pública Municipal, in verbis: 

 

“Art. 41. São de iniciativa exclusiva do Prefeito 

os Projetos de Lei que: 

 

...................................................... 

 

IV – criação, escrituração e atribuições das 

secretarias, departamentos ou diretorias 
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equivalentes e demais órgãos da Administração 

Pública;” 

 

A atuação legislativa impugnada equivale à prática de ato de administração, 

deixando de observar o princípio da independência entre os poderes consagrado no 

art. 2º da Constituição Federal, de 1988, e no art. 7º da Constituição do Estado, 

maculando a Proposta de inconstitucionalidade em razão do vício de iniciativa, e 

ilegitimidade por impor, claramente, obrigações e atribuições aos órgãos do Poder 

Executivo Municipal. 

 

Ademais, a Constituição Estadual, em consonância com o disposto na 

Constituição Federal, de 1988, incumbe a um Poder competências próprias e 

insuscetíveis de invasão por outro. E, nesse sentido, nas palavras de Hely Lopes 

Meirelles, a interferência de um Poder em outro é ilegítima, por atentatória da 

separação institucional de suas funções. Complementa ainda o nobre autor: 

  

“De um modo geral, pode a Câmara, por 

deliberação do plenário, indicar medidas 

administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, 

a título de colaboração e sem força coativa ou 

obrigatória para o Executivo; o que não pode é 

prover situações concretas por seus próprios atos 

ou impor ao Executivo a tomada de medidas 

específicas de sua exclusiva competência e 

atribuição. Usurpando funções do Executivo, ou 

suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara 

praticará ilegalidade reprimível por via judicial.”  

 

Portanto, em observância ao princípio constitucional da independência e 

harmonia dos Poderes, mostra-se imprescindível o estrito cumprimento das regras de 

competência privativa para iniciativa de Projetos de Lei, sob pena de restar 

prejudicada a harmonia entre os Poderes. 

 

Além disso, é pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao Poder 

Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de 

planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder 

Público. Por outro lado, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de 

editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração. 

 

Ademais, por se tratar de ação que demandará planejamento, organização e 

gestão administrativa para a sua implementação, bem como o fato de que tais atos 

podem causar impacto desproporcional ao orçamento público municipal, resta 

evidente que a Proposta interfere na organização administrativa do Executivo 

Municipal. 

 

Além de referir-se à matéria de estruturação dos órgãos públicos, não houve 

demonstração, no projeto de lei, da prévia dotação orçamentária e das fontes de 
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custeio das despesas públicas, razões pelas quais a proposta se torna inviável, muito 

embora seja honroso o seu objeto.  

 

Como se observa, o projeto acolhido por essa Edilidade, acarreta aumento de 

despesa, encontrando-se eivado de ilegalidade por não atender o disposto no artigo 17 

da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (editada em obediência ao artigo 163, 

inciso I, da Constituição da República, estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal), nos termos do qual os atos que 

criarem ou aumentarem despesa obrigatória de caráter continuado deverão ser 

instruídos com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício do seu 

início de vigência e nos dois subsequentes, bem como, em especial, demonstrar a 

origem dos recursos para seu custeio. 

 

Nessas condições, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto vindo à 

sanção, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal 

que estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados 

propósitos que o inspiraram.  
 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


